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TERMO:
FEITO:
RECORRENTE:
RECORRIDA:
REFERENCIA:
MODALIDADE:
N' DO PROCESSO
OBJETO:

DECISÓRIO
RECURSO
SABERES - SERVIÇOS, PROJETOS E TREINAMENTOS ME
PREFEI'LURA MUNICIPAL DE SOLONOPOLE
EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÕNICO
N' 2024.04.03 .002
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE PESSOA JURÍDICA
PARA A REALIZAÇÃO DE CAPACITAÇÃO NO AMBITO
DA POLÍTICA DE EDUCAÇÃO BASEADO NO PLAlqNER
PEDAGÓGICO 2024 COM FORMAÇÕES E P.âLESTRAS
PRESENCIAL E REMOTA EM PLATAFORMA
EDUCACIONAL E PARA ATENDER AS NECESSIDADES
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SOLONÓPOLHCE

1:- DO CABIMENTO

Trata-se de recuso administrativo interposto pela empresa SABERES
SERylçOS, PROJETOS E TREINAMENTOS IVIE, contra os textos constantes do edital
da licitação realizada pela Prefeitura Municipal de Solonópole/CE do processo licitatório em
tela

As peças encontram-se ftJndamentadas, apresentando, ademais, as formalidades
mínimas exigidas no edital licitatório, contendo ainda o pedido pela qual se pleiteia a
demanda.

Logo, por verificar a sintonia da fundamentação e modo de apresentação da peça
em relação à consonância com as normas aplicáveis a matéria, verifica-se, desse modo pela
presença do requisito de admissibilidade.

ÜI. DA TEMIPESTllrll)ADE

No tocante ao tema, a [empestividade dos recursos, encontra-se no instmmento
convocatória do certame

8. DOS RECURSOS
8.1..A interposição de recurso referente ao julgamento
das propost②, à habilitação ou habilitação de licitantes,
à anulação ou revogação da licitação, observará":::o
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disposto no an. 165 da Lei nQ 14.133. de 2021. , . 9 40
8.2. O prazo recursal é de 3(três) dias úteis, contados
da data de intimação ou de lawatura da ata
8.3: Quando o recurso apresentado impugnar o
julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
habilitação do licitante
8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada
imediatamente sob pena de preclusão;
8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais
será iniciado na data de intimação ou de lavratura da
ata de habilitação ou habilitação;

}H - DOS FATOS

A empresa SABERES - SERVIÇOS) PROJETOS E TREINAMENTOS bÍE,
inscrita no CNPJ n' 22.404.550/000109, vem propor Recurso Adminisüativo com
fundamento no artigo 165 da Lei n' 14.133/21, contra as decisões tomadas por esta Pregoeira
em face do julgamento do processo licitatório Pregão Eletrânico n' 2024.04.03.002,

apresentando inesign®ão, nos seguintes tempos:

A empresa Recorrente aduz que participou do certame licitatório
apresentando todos os itens exigidos no Termo de Referência, cumprindo
rigorosamen③ cada especificação técnica e requisito solicitados pela
Comissão de Licitação.

Conta ainda que a Comissão de Licitação, ao analisar a prova de conceito
realizada para o fole 1, decidiu pela habilitação geral da Reconente,
incluindo o lote 2. essa decisão foi ftmdamentada em questões observadas
durante a prova de conceito, embora os lotes fossem distintos e o objeto do
lote 2 não tivesse relação direla com o lote 1. A habilitação ocorreu mesmo

sem a Recorrente ter apresentado propostas para o lote 2, demonstrando que
os critérios de avaliação adotados pela Comissão levaram em consideração
aspectos não pertinentes ao lote em questão.

Relata que a Ata que tentajustiâicar a habilitação, da empresa SABERES -
SERVIÇOS, PROJETOS E TI'REINAMENTos ME, posstü âagilidade e

não possui validade jurídica, pois a administração, ou seus
interlocutores,

devem em qualquer ato administrativo, ser dotado do princípio da
motivação. A referida ATA, não demonstra, em nenhum momento,
motivação ou justiâcativa da habilitação da emptüã SAUEIWS -
SERVIÇOS, PROJETOS E TREINAMENTOS ME, o que é visualmente
perceptível, é a intenção subÚetiva da ínabilitação da empresa SABERES,
em virtude de que as justificativas contidas na referida ATA, são vaga, sem
qualquer tii)ó de justiãcativa técnica ou que tenha embasamento à luz do
Edital do processo liciutório.

Requer, por fim, que sda dado provimento do presente recurso
adm:inistmtivo, determinando-se a rjevisão da decisão que habilitou a
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Recorrente, considerando a apresentação correta e completa de todos os
itens exigidos no Termo de Referência:

lúcialmente, é necessário mencionar, que todos os fitos realizados pelos Agentes
Públicos, envolvidos no processo de Contratação, são legais, motivados e de acordo com os
princípios estabelecidos no Art. 5' da Lei 14.133/21 (Lei de Licitações e Contratos
Administrativos Princípios gerais da Administração Pública e normas contidas no Edital.

Ocorre que a proposta da empresa foi desclassificada, conforme se descreve os alas
cronológicos:

:A empresa recorrente foi convocada para realização da prova de conceito,
conforme estabelecido no TR, da prova de conceito:

8.32. Após a fase de lances o pregoeiro suspendera a sessão e solicitará da
licitante melhor classiãcada a prova de Conceito para verificar a

compatibilidade entre o sistema de plataforma de gestão educacional que
será utilizado para aulas remotas e disponibilização de material capacitação,
bem como do sistema de certificação ofertado pela licitante e dos materiais

que serão utilizados nas formações pretendida a serem contratadas pela
Secretaria para ver se atende as suas necessidades, bem como para execução
da realização dos cursos profissianalizantes, onde a etnpresa deverá
demonstrar através de seus respectivos profissionais domínio nos assuntos
demandados

8.33. Convocação: ao flmal da fase de Habbilitação será suspenso o certame,

o pregoeiro convocará a licitante classificada em I' Lugar. Devidamente
habilitada. Para que em até 5(cinco) dias úteis após a suspensão do certame,
em horário a ser deÊmido pelo pregoeiro, na qual será realizado o teste de
confomtidade do sistema de plataforma de gestão educacional da licitante

provisoriamente classificada em primeiro lugar com os requisitos
especificados neste termo de Referência
8.33.1. Fiscalização: Os demais licitantes poderão indicar um fiscal para
participação nos testes de confomlidade, que serão realizados na Secretaria
de Educação do Município de Solonópole, localizada na Rua Dep. Albedo
Fino. 35 - limão Machado, SOLONOPOLE/CE
8.34. A Comissão técnica de Avaliação: será criada exclusivamente pⓑa
esta finalidade, com membros escolhidos livremente e designados pela
SecretariadeEducação doMunicípiode Solonópole. : . .

8.35. A Licitante deverá se cadasüarjunto à Comissão técnica de Avaliação
no início da sessão :pública. Assim como os fiscais que assistirão à
demonstração em silêncio
8.36. A Administração disponibilizará mesas, cadeims, tomadas de energia
e link de ihtemeb bem como as informações necessárias à demonstração
8.37: ;A demonsüaste disporá de 30 (ühta) minutos para preparar o

Ur:'==-- mom".::'==.U= 1 :S
referida Comissãoa reunião, lavrar-se-á ata circunstanciada, assinada pela

Comissão técnica de Avaliação e pelos F'iscais presentes /
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Assim. conforme Ata Circunstanciada, realizada pela Comissão Técnica
com exclusividade para avaliação da realização da Prova de Conceito
referente ao Processo Licitatório de PREGÃO ELETRONICO N'
2024.04.03.002-PE, confomie consta no procedimento licitatório, a empresa

descumpriu diversos quesitos, necessários para realização dos serviços,
ficando a mesma REPROVADA, na PROVA DE CONCEITO.

942

O resultado teve como base análise técnica pela Comissão responsável. No caso, por

decisão após cumprido todos os critérios e nomlas estabelecidas no instrumento convocatória
foi decidido pela sustentação de que a empresa SABERES - SERVIÇOS, PROJETOS E
TREINAMENTOS ME na faze da prova de conceitos, agiu em desacordo com o editalnão
atendendo os critérios estabelecidos de forma satisfatória a atender as necessidades da

Secretaria de educação.

Ante o exposto, entraremos no mérito

Wi nO MÉmTO

IV.l - DA REGULARIDADE DO JULGAMENTO

Preliminarmente, pisamos que a desclassificação da empresa SABERES
SERVIÇOS, PROJETOS E TREINAAIENTOS ME fora em virtude do não atendimento
dos critérios técnicos estabelecidos no Termo de Referência, que serviram de parâmeüos para

elaboração de checklist e conferência das normas padrões necessários para aceitação do
sistema para capacitações.

Não obstante, o Princípio da Vinculação ao Edital estipula que todos os licitantes
deverão respeitar as cláusulas do edital em sua totalidade.

Em essência, os licitantes estão obrigados ao conteúdo previamente previsto no
documento oficial da licitação, que serve como referência para todas as lhes do processo

Talpfíhcípio encontra-se resguardado pelo art. 05 da Lei n1' 14.133/2021, que diz

Art. S' Na aplicação data Lei, serão obsenados os princtpioÉ
da legalidade, da impessoalidade, da mórdidade, da
publicidade. da eficiência, do iweresse público. da probidade
adminisü'atina, da igualdade, do ptanejamento, da
!ranspwência, da eficácia, da segregação de Junções. da
motbdÇão, julgamento oUetNo,
da segurança jwídiêa, da razoabilidade, da competithidade,
da proporciotwlidade, da celeridade, da economicidade e do
desenNotNimento nacioml sustentáve!, assim como as

dkposições do Decreto-Lei n' 4.657, de 4 de setetltbro de, 1942
3,ei de Itt#odnção às Normas do Direito Brasileü'o)
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Nesse sentido. a Lei n' 14.133/21. ou Nova Lei de LjçÜaç6ç$, estabelece uma base
jurídica sólida para garantir o esüito cumprimento do edital, impedindo que a administração
pública tome decisões arbitrárias que possam prejudicar os licitantes de maneira injusta e
desproporcional

Tal medida contribü para manter a integridade e a equidade nos processos
licitatórios.

E cediço que o primeiro dos objetivos do processo licitatório é selecionar a proposta

@ta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública,

inclusive no que se refere ao ciclo de 'üda do objeto. :Víamos o que preconiza a Lei n'

14.133/21

Art. 11. 0 processo {icitatõrio tem por objeEivos: [...]

1- assegurar a seleção da proposta apta Q gerar o
resultado de contratação mais vantajoso para Q

Administração Pública, ittclusive no que se rejête ao

ciclo de vida do objeto;

11+ assegurar tratamento isonâmico entre os ticitantes:

bem como a.justa competição;

111 ar contratações com sobrepreço ou com preços

execução dos conüatos;

IV - incentivar a inovação e O d©enwotNimento

nacional sustentava!.

Com isto, êorretamente agiu a Comissão Técnica de Avaliação da prova de conceito,

uma vez que,: apesar de óportunizado à Recorrente, a mesma descumpriu os quesitos

necessários para se tomar apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a
Administração Pública.

Não há, por conseguinte, que se falar em equívoco por parte Administração quanto da

desclassificação da Recorrente. ,{iÍI)Í/
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A vinculação ao edital é essencial para garantir a eqüdade entre os concorrentes e
para preservar a integridade e a Uansparência do procedimento liçitatório. Ao submeter todos
os participantes a seguirem as mesmas regras estipuladas no edital, evitam-se favorecimentos
injustos, garantindo que a seleção do fornecedor seja baseada na competência e na proposta
mais vantajosa para a administração pública.

Não obstmte, Mana Sylvia Zanella Di Pietro preleciona que

se os licitauíes clüssijicados acharem ãe apresentar a documentação

uiⓑda ou apresenta-tas em desacordo com exiⓑdo no edital, estas
Imperiosamente aevwão ser habilitadas e dwclassi$cadw. nos lermos do
art. 43, inc. llc/c ad. 48, {nc. 1, todos da LeiFederaltt'. 8.666/93

Nesse mesmo sentido, é pacífica ajurisprudência

RECURSO ADMINISTRATIVO. PROCEDIMENTO LICITÀTÓNO.
PREGÃO ELETRÕN}CO N' 38/2018. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
PAriA PRESTAÇÃO DE SERWÇOS DE TRMGEM E ATENDIMENTO
DESCUÀ4PN}.BENTO DE NORMA LEGAL E EDITALIC}A
APRESENTAÇÃO DE CERTIDÃO NEGAUVA DE FÀIÊNCU OU
CONCORDATA VENCIDA. INABiLITÀÇÃO. AUSÊNCIA DE
ILEGALIDADE aOU ABUSIVIDADE DO ATO. OBSERVÂNCIA DOS
PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, DA VINCULAÇÃO AO
INSTRUMENTO CONVOCATÓRIA E DA ISONOMIA. RECURSO
CONHECIDO E DESPROyl])O. l.A licitação é ato estritamente vittcutado
tios termos da tei e às prwisões editatícias, não se augurando posstvet a

supressão ou mesmo rektivização de regra legitimamente adorado pelo
edital do ceHame, apticávd ittdistintamente a todos os proponentes.
2.Ruela-se nec©s@ia e !ó⑩ca a exigência de apresentação de certidão
negativa de falência au cancordaia. hoje recnpe'ação judicial. p'evita em
lei. para comprovação da "saúde" financeira da proponente. 3.Tel+do a
!icitnnle. ora reconente, apresentado r#erida certidão vencida hwia mais
de i (»êsj meses, quando da abertura da sessão pública, não }tã que se
falar em ilegalidade e/ou abusividade do alo que a habilitou da certame.
4."Ao prosseguir no certame, ciente das ocigências editatidas e d@
rest?ições tegatmettte ilvtpostas, o recorrente assumiu o risco de seus ates,

julgado em 16/02/2016, Dje 25/02/2016) .S.Recurso: colüecido e
]esprwido. ACORDÃO ACORDAM os Dwembwgadorn iNegrantes do
ÓRGÃO ESPECIAL deste e. 'rR]BUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
CEAVA, por unanimidade, em conhecer do presente recurso, mas para

MORDES, Data dé;:julgamento: 17/10/201g, órgão Especial, Data de
Publicação: 17/10/20}9)
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Ainda nesse ínterim, Hely Lopes Meirelles ensina que -SEM$âKITO

a vincüação ao edita! $ign$ca q e a Administração e os !icitanles ligam
sempre adstritos aos termos do pedido ou do permitido no:: in.sb'umenío
cowocatório da licitação, quer quanto ao procedimento, quer quinto à
doca,tmentação, às propostas,: ao julgamento e ao cano'ato. Em ouO'as

palwras, estabelecidas as regras do certame, tornam-se obrigatórias para
aquela licitação durattte todo o procedimento e para todos os seus
participaria, incimhe para o órgão ot{ entidade ticitadora. Nem se
compreenderia que a Administração jüasse KG edital o modo e forma de
participação dos ticitantes, bem como as condições para a elaboração das
oPrtm. e, no decorrer dc prccedimen o ou na realização do julgamemo ou
no conüato, se afmtasse do estabelecido e admitisse documentação e
propostas em desacordo com o solicitado.

Ora, emergem do captar do artigo 37 da Constituição Federados pllncípios norteadores
da atividade licitatória, dentre os quais o Princípio da Legalidade, da Igualdade e o Princípio

da Competitividade, "i/z verbas

Art 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerão
üos princípios da legalidade, impessoalidade, mo?alidade, publicidade e
eficiência.

Há que acrescentar que, os princípios prescritos no artigo 37 da Constituição Federal
iníbrmam o sentido de todas as regras disciplin;adoras da licitação, constituindo em
mandamentos nucleares do instituto e, por isso mesmo, são inafastáveis, portanto, sua
violação ensqa sempre a nulidade, posto que os princípios são os próprios alicerces da
licitação.

Ora, consequência lógica do caráter desigualem aceitar a proposta da recorrente é a
manifesta colisão do instrumento convocatório ao Princípio da Igualdade ou da lsonomia
entre as partes, que no entender do Prof. Censo Antõnio Bandeira de Mello é o primeiro dos
princípios, dos quais todos descendem, a saber:

pois. são requis tcs necessários à sua wistência ou a fucalização de sua
real ocorrência.... com a widência solar que a posittvidade do princ pio
isonâmico descansa sobretudo nos critérios que presidem a admissibilidade
ao certame, pois Q falta de justeza neles compromete tudo que Ihe seja
subsequente.

Extrai-se dos ensinamentos doutrinários a - respeito do tema que o tal princípio
delimita o sentido de todas as regras disciplinadoras da licitação caracterizando-se como
mandamento nuclear desse instituto e, por isso mesmo, inafastável.
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Importa colacionar julgado do Tribunal de Contas da União acerca do dever da
Administração em observar os princípios norteadores da atividade administrativa. /n verófs:

Obsene rigorosameltte as disposições contida no az't. 37, capot, da
Constituição Federa! de }988 c/c o art. 3' da Lei lt' 8.666/1993,

obedecendo aos princípios consâtucionais da publicidade, da igualdade,
dü isonomia e da inWessoülidade, de modo a impedir restrições à
compeãtividude. Acórdão 819/200S Plena'io

A licitação destina-se a garantir a obsewâttcia do princípio cottstiülcionat
da isonomia e a seleciottar a proposta mais vantajosa para a
Adfünisíração e será processada ejuigada em Ktrita conformidade com os
princípios básicos da !egaiidade, da itnpessoatidade, da moralidade, da
igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao
iltstrumeltto convocatória e do julgamento objetivo, nos termos do art. 3'
do Estatuto de Licitaçõu e Cott#aíos. Acórdão !61S/20a8 Plenário(V'oto
do Minküo Relaor)

Repisa-se que, as considerações ora declinadas permitem afirmar que a simples
adição de medidas ou decisões, que importe em tratamento desigual entre as licitantes
importa em transgressão ao princípio da igualdade e da competitividade.

O tratamento desigual entre potenciais empresas interessadas na participação da
presente licitação é incompatível com os valores jurídicos prestigiados no instituto, quais
soam, seleção da proposta mais vantajosa para a Administração e o Princípio da lsonomia.

Há, nesse sentido, que reforçar que o ato convocatório somente poderá mitigar o
Princípio da lsonomia quando a discriminação por compatível com os Hms e valores
consagrados no ordenamento jurídico. Por óbvio, não é essa a situação observada no presente
certame.

Por todo o exposto, conclui-se que a Admi:tlistração Pública, no curso do processo de
licitação, NAO PODE SE AFASTAR DAS REGRAS POR ELA MESMA
ESTABELECIDAS NO 1NSTRUAIENTO CONVOCATÓRIO, POIS, PAriA
GARANTIR SEGURANÇA E ESTABILIDADE ÀS RELAÇÕES JURÍDICAS
DECORRENTES DO CERTAME LICITATORiO, bem como para se assegurar o
TRATAMENTO ISONOMICO ENTRE OS LICITANTES, é necessário observar

estritamente as disposições constantes do editalou instl'umento congênere.

Face a todo o exposto, proponho o recebimento do recurso interposto pela empresa
SABERES - SERylçOS, PROJETOS E TREINAMENTOS J\IE, para no mérito,
NEGAR PROVIMIENTO, no sentindo de MANTER O JULGAMIENTO DANTES
PROFERIDO. .nóx /

A gente faz. a.gente

Cuida Rua Dr. Queiroz Lama, 330, Cerl#o, Solonópole CE, 63.620-000
CNPJ: 07.733.256/0001-57 l Fine: (88) 3518 1387 l www.solonopole.ce.gov.br



#lSoÍii8io-'
947

É como decido

Solonópole/CE, 05 de Julho de 2024

M,4]ilA;MONICA BAjiBOSA
Pregoekà

PrefeiHía Mwlicípio de SaÍonópole/CE
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